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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 242/97

de 10 de Abril

Considerando a necessidade de dotar as sedes das
Divisões de Loures e de Oeiras do Comando Metro-
politano de Lisboa da Polícia de Segurança Pública com
uma equipa de minas e armadilhas;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 196/79, de 29 de Junho, na redacção conferida
pelo Decreto-Lei n.o 54/91, de 26 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e
da Administração Interna, activar uma equipa de minas
e armadilhas na sede da Divisão de Loures e outra na
sede da Divisão de Oeiras do Comando Metropolitano
de Lisboa da Polícia de Segurança Pública.

Ministérios das Finanças e da Administração Interna.

Assinada em 18 de Março de 1997.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Administração Interna,
Alberto Bernardes Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 243/97

de 10 de Abril

A requerimento do ISPA — Instituto Superior de Psi-
cologia Aplicada, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior de Psicologia Aplicada, cuja criação foi
autorizada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 100-B/85, de
8 de Abril, pelo Despacho n.o 128/MEC/86, de 21 de
Junho;

Tendo o Instituto Superior de Psicologia Aplicada sido
autorizado a ministrar o curso de licenciatura em Psi-
cologia Aplicada através do Despacho n.o 128/MEC/86,
de 21 de Junho;

Tendo já decorrido cinco anos de funcionamento do
referido curso;

Instruído, organizado e apreciado o processo nos ter-
mos dos artigos 57.o e 59.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro;

Colhido o parecer da comissão de especialistas a que
se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto;

Ao abrigo do disposto nos artigos 39.o e 64.o do refe-
rido Estatuto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Educação, o
seguinte:

1.o

Autorização de concessão do grau de mestre

O Instituto Superior de Psicologia Aplicada é auto-
rizado a conceder o grau de mestre na especialidade
de Psicossomática.

2.o

Regime aplicável

O regime aplicável à atribuição do grau de mestre
é o fixado pelo Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3.o

Grau

O grau de mestre na especialidade de Psicossomática
é concedido aos que satisfaçam, cumulativamente, as
seguintes condições:

a) Conclusão com aproveitamento de todas as uni-
dades curriculares que integram o plano de estu-
dos do curso de especialização;

b) Elaboração, discussão e aprovação de uma dis-
sertação especialmente escrita para o efeito.

4.o

Autorização de funcionamento do curso

É autorizado o funcionamento do curso de especia-
lização nas instalações sitas em Lisboa que estejam auto-
rizadas nos termos da lei.

5.o

Número máximo de alunos

1 — A frequência global do curso de especialização
não pode exceder 40 alunos.

2 — O número de novos alunos a admitir anualmente
não pode exceder 20.

6.o

Plano de estudos

É aprovado o plano de estudos do curso de espe-
cialização nos termos do anexo à presente portaria.

7.o

Início de funcionamento do curso

O curso de especialização pode iniciar o seu fun-
cionamento a partir do ano lectivo de 1996-1997,
inclusive.

8.o

Condições de acesso

As condições de acesso ao curso de especialização
são as fixadas nos termos da lei e do regulamento.

9.o

Regulamento

1 — O regulamento a que se refere o artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 216/92 e as respectivas alterações estão
sujeitos a registo.

2 — O registo efectua-se através de despacho do
Ministro da Educação, ouvida a comissão de especia-
listas a que se refere o n.o 3 do artigo 52.o do Estatuto.

3 — O Ministro da Educação recusa o registo do regu-
lamento se o mesmo for desconforme com a lei ou com
os estatutos do Instituto Superior de Psicologia Apli-
cada.

4 — Após o registo, a entidade instituidora faz publi-
car o regulamento, bem como as suas alterações, na
2.a série do Diário da República.
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10.o

Condicionamento

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre-
sente diploma não prejudicam, sob pena de revogação
do mesmo, a obrigação dos órgãos responsáveis da enti-
dade instituidora e do estabelecimento de ensino de
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções
que sejam determinadas pelo Ministério da Educação,
quer por não cumprimento dos pressupostos de auto-

rização e reconhecimento, quer em consequência das
acções previstas no artigo 75.o do Estatuto do Ensino
Superior Particular e Cooperativo.

Ministério da Educação.

Assinada em 19 de Março de 1997.

Pelo Ministro da Educação, Alfredo Jorge Silva, Secre-
tário de Estado do Ensino Superior.

ANEXO

Instituto Superior de Psicologia Aplicada

Curso: Psicossomática

Grau: mestre

Escolaridade
(carga horária total)

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Observações

Antropologia e Modelos da Psicossomática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Psicossomática e Psicanálise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Relação entre os Sistemas Nervoso, Endócrino e Imunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Fisiopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Cronobiologia e Psicossomática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Psiquiatria de Ligação Psicossomática e Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Teoria Médica Psicossomática e Stress . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Imaginário e Patologia Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Funções e Patologias do Sistema Imunitário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15
Métodos e Técnicas Qualitativos em Psicossomática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22
Psicossomática da Criança e do Adulto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45
Seminário de Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60
Conferências Clínicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 (a)
Estágio Clínico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 180

(a) Não são objecto de avaliação quantitativa.

MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto Regulamentar n.o 6/97
de 10 de Abril

O Decreto Regulamentar n.o 17/94, de 16 de Julho,
regulamentou o regime dos trabalhadores independen-
tes aprovado pelo Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de
Setembro.

A alteração deste diploma pelo Decreto-Lei
n.o 240/96, de 14 de Dezembro, veio determinar a ade-
quação da respectiva regulamentação, ao que se procede
neste momento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 77.o do

Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 240/96, de 14 de Dezem-
bro, e nos termos da alínea c) do artigo 202.o da Cons-
tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 3.o, 7.o e 8.o do Decreto Regulamentar
n.o 17/94, de 16 de Julho, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

O presente diploma regulamenta o regime de segu-
rança social dos trabalhadores independentes, regulado
no Decreto-Lei n.o 328/93, de 25 de Setembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 240/96, de 14 de
Dezembro.

Artigo 3.o

A opção por base de incidência superior ao primeiro
dos escalões fixados no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 328/93, de 25 de Setembro, quando efectuada pelos
trabalhadores a que se refere o n.o 3 do artigo 6.o do
mesmo diploma, produz efeitos a partir do mês seguinte
ao do termo do apoio que haja sido concedido.

Artigo 7.o

1 — O pagamento da contribuição referente ao mês
seguinte ao do início da actividade independente devida
por um trabalhador ainda não inscrito no sistema de
segurança social deve ser efectuado nos serviços do cen-
tro regional de segurança social competente, através de
folha-guia avulsa.

2 — Nos demais casos, o pagamento deve ser efec-
tuado nos termos gerais, através de folhas-guias per-
sonalizadas, adquiridas nos serviços do centro regional
de segurança social competente.


